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A AGENDA AMAZÔNICA DE LÚCIO rúVIO PINTO

drugáo da
maldade

CVRD

Para o bem ou para o
mal, a Companhia Vale
do Rio Doce tem, Ílo
Parâ, importância que
nenhuma outra empresa
possui em qualquer
outro Estado
brasileiro. Mas não é
amada pelos
paraenses, como prova
mais uma temporada de
caÇa à companhia. O

mot.ivo explícito é a
instalação de uma
siderurgia no
Maranhão. Mas há
razões ocultas
também.
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bilhões de reais) no Pará. É investimento
equivalente ao da hidrelétrica de Belo
Monte (projetada para ser a segunda mai-
or do país e a quarta do mundo), incluindo
seu sistema de transmissão de energia (com
três mil quilômetros de extensão). Desse
total, US$ 6,6 bilhões (R$ 23 bilhões) já
foram aplicados, entre 1998 e2002.

Os restantes US$ 5 bilhões estão pre-
vistos para serem gastos em oito projetos
até 20O8, principalmente para viabilizar
um grande pólo de cobre em Carajás.
Serão cinco minas de cobre e umade ouro
associado ao minério: duas em Canaã dos
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Carajás (Sossego e ll8), uma em Curio-
nópolis (Cristalino), duas em Parauape-
bas (Alemão e a quarta fase do lgarapé
Búia) e uma em Marabá, com a única
metalurgia (Salobo). Todas ficarão na re-
gião sul do Estado, onde existe um ativo
movimento separatista.

Há ainda o projeto de níquel do Verme-
lho, em Canaã dos Carajás, e de bauxit4
em Paragominas. Graças à exploração da

jazida de Paragominas, que se impõe por
causa do esgotamento da capacidade de
transporte de minério pelo rio Trombetas,
a Alunorte será expandida, com as fases 4
e 5 da alumina, recebendo a bauxita por
mineroduto, desde Paragominas até Bar-
carena, com aproximadamente 200 quilô-
metros de extensão. Esses novos empre-
endimentos deverão gerar 13 mil novos
empregos, entre diretos e indiretos. Já nes-
te ano a produção de bauxita no Trombe- ''
tas chegará ao seu limite máximo, de 16,3
milhões de toneladas, enquanto a Alunor-
te será expandida paruZ,  milhões de to-
neladas de alumina.

São números paraimpressionar. Não há
nada semelhante em neúum outro Estado
brasileiro. A CVRD já responde por 16Vo
do PIB (Produto Interno Bruto) do Pará.
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Em 2OO7 essa participação poderá estar
beirando um quarto de toda a riqueza pa-
raense. O faturamento da empresa no Es-
tado, no ano passado, foi de US$ 2,2 bi-
lhões. Sua receita resultou da venda de 408
mil toneladas de alumínio, 1,6 milhão to-
neladas de alumina,54 milhões de tonela-
das de ferro, 9,9 milhões de toneladas de
bauxita, 1,7 milhão de toneladas de man-
ganês, 330 mil toneladas de caulim e 4,6
toneladas de ouro (o saldo remanescente
da jazida do igarape Búia, que já foi exau-
rida). Além da CVRD, quatro empresas
coligadas (Albras, Alunorte, Mineração
Rio do Norte e Pará Pigmentos) responde-
ram por essa produção, empregando 17,5

mil funcioniírios, dos quais 6 mil direta-
mente e 11,5 mil através de terceiros.

Quase 8O7o do faturamento (US$ 1,7

bilhão) foram obtidos com exportação
(equivalendo a proporção semelhante, de
8OVo, de todo o comércio exterior do Es-
tado, o sétimo maior do Brasil, o segundo
em saldo de divisas). A União Eurogéia
adquiiu 42Vo do que a Vale vendeu, a Asia
ficou 28 7o e a América do Norte com
6Vo. O mercado interno consumiu US$
511milhões (23Vo).

OPaújáéresponsável por metade (R$
7,7 bilhões) do faturamento bruto da
CVRD (de R$ 15,2 bilhões). Dos 164 mi-
lhões de toneladas de minério de ferro que

a empresa extraiu no ano passado, mais de
um terço (54 milhões de toneladas) saíram
do Estado, maciçamente destinadas ao
mercado externo. Dos US$ 3,2 bilhões de
exportações feitas pela empresa em2OOZ,
USs 2,2 bilhões (quase 70Vo) sío contri-
buição paraense. Se as exportações líqui-
das (exportações menos importações) da
Vale, no valor de US$ 2,8 bilhões, colres-
ponderam a2l,37o do superávit da balan-

ça comercial brasileira o Pará, sozinho,
enrou com pelo menos 157o desse saldo
nacional. Foi o Estado que permitiu à
CVRD apresentar-se novamente como a
empresa que mais contribuiu para a redu-

ção das necessidades de financiamento
externo do Brasil.

A tradução social desses números gran-
diosos, porém, é um desastre. Com todo o
imobilizado da CVRD, que opera comer-
cialmente no Estado há quase um quaÍto
de século, o Pará integra o terceiro Brasil,
dos Es,tados mais pobres do país, com um
IDH (Indice de Desenvolvimento Huma-
no) abaixo da média. Com todas as aplica-

ções que estão por viç essa situação, se não
piorar, pode não ter melhora expressiva. E
umresultado coerente com a formaprimá-
ria de exploração dos recursos naturais
adotada pela Vale, que produz efeitos mul-
úplicadores fora do Estado. Depois do ex-
trativismo vegetal dos coronéis de baran-
co, o exEativismo mineral da jungle com-

pany deixarâ o Pará atrasado na corrida
para o desenvolvimento. Quando chegar -
e se chegar - a festajá terá acabado.

Uma parte da responsabilidade por
esse paradoxo cabe à própria empresa. A
Vale continua a tratar o Pará como se ele
fosse um resíduo nas suas contas e um
detalhe na sua estratégia. Batendo recor-
des desde a privatização, em 199'l , sobre-
tudo na remuneração dos seus acionistas,
a CVRD não encarou - como devia - a
responsabilidade social que decorre do seu
peso no Estado. O que faz para atenuar
seu efeito de enclave é pouco expressivo.
Preferiu esgotar suas obrigações no vare-
jo, pulverizando recursos através de con-
ta-gotas, e aceitando vincular essa rela-

ção a um padrão marginal.
Um fato sintomático: no auge do tiro-

teio de críticas e denúncias, desencadeadas
pela possibilidade de implantar uma side-
úrgica em São Luís do Maranhão, a em-
presa ao mesmo t€mpo emqueenviavapara
Belém um diretor disposto a ouvir e nego-
ciarcom os adversários, colocavaum ofici-
al de justiça nas ruas de Marabá para notifi-
car vereadores locais sobre a gravidade das

ameaças que estavam fazendo.
Do ponto de vista estritamente legal e

formal, a iniciativa da empresa era proce-
dente. A partir da tribuna parlamentar, as

ameaças de bloqueio da ferrovia de Cara-
jás colocam em xeque a integridade patri-
monial e sujeitam a risco funcionários da
CVRD. Esse tipo de incitamento é levia-
no. Quem o faz costuma jogar para a pla-
téia, mas no meio dela a semente pode fru-
tificar e engendrar atos insensatos. Mas a
melhor atitude diante de ânimos exaltados,
ainda mais quando têm origem em moti-
vação real e justa, mesmo se descamba para
a irracionalidade, é contemporizar. Faria
melhor a Vale se acautelando e aguardan-
do o momento mais propício para restabe-
lecer arazáo. Não para o simples confron-
to, como viários de seus executivos pare-

cem propensos, a partir da presunção de
superioridade, mas para o dirálogo.

Não há dúvida que o futuro não será
nada brilhante paÍa o Pará se o Estado con-
tinuar a ser mero exportador de matérias
primas (inclusive energia bruta) e insu-
mos básicos, que só são submetidos à in-
dustrialização além dos seus limites terri-
toriais. Se executar apenas sua estratégia
de mineradorae paper company, obceca-
da por dividendos e o valor de suas ações,
centrada na sua posigão metropolitana, a
Vale jogará o Pará nesse buraco cruel.
Mais um no seu currículo.

Se quiser corrigir os rumos indesejá-
veis (além de injustos) e promover efeti-
vamente o desenvolvimento, terá que
mudar sua mentalidade e abandonar es-
tratégias de manipulação e desprezo. Mes-
mo não sendo a única culpada pela situa-

ção colonial do Pará, é a mais visível das

culpadas, a mais evidente, a mais direta-
mente imputável. Ou a empresa se cons-
cientiza disso, ou continuará a enfrentar
graves e crescentes prejuízos.

Mas há também a parcela de culpa das

elites paraenses, e ela não é pequena. Para

esconder sua culpa ou seus maus propósi-
tos, tais elites costumam desencadear cam-
panhas de opinião. Quando a mobilização
da população chega num ponto crítico, re-
trocedem e se acomodam outra vez (nada
gratuitamente, é claro). Não estão empe-
úadas em esclarecer a opinião pública e

fazê-la participar das decisões. Querem
usar a sociedade como massa de manobra
para alcançar seus objetivos. Uma vez atin-
gido o que estão visando, voltam à convi-
vência risonha e franca com a CVRD, até

nova crise, real ou fabricada. Executivos
que já pÍssaram pela Vale poderiam dar
pungentes depoimentos a respeito, se pu-
dessem testemuúar. Ou quisessem.

O contencioso em torno da usina side-
úrgica projetada para o Maranhão, a par-
úrde fundamentos reais e pertinentes, che-
gou à ênfase atual por conta dos propósi-
tos ocultos de algumas das elites paraen-

ses. Se a empresa está escondendo cartas,
alguns dos protagonistas que a combatem
também não estão sendo nem um pouco
sinceros, muito menos angelicais.

A má-vontade do grupo Liberal, por
exemplo, principal ativador da campanha
contra a instalação da sideúrgica no Esta-

do viziúo, tem como causa o silêncio da
Vale a uma proposta, apresentada pela
empresa no início do ano, para retomar o
patrocínio do "Caminhando pelo Pará", um
incerto programa de viagens do principal
executivo da corporação, Romulo Maio-
rana Júnior, pelo interior do Estado com
sua comitiva particular (com muito de

Brancaleone e pouco de exército, mas com
a mesma marca). O programa terminou no
ano passado. Sua volta envolveria algo
como 1,5 milhão de reais. O Liberal pres'
siona para obter resposta positiva da Vale,
que temrelutado. Pareceque vai conseguir.

Tática semelhante foi adotada anos
atrás, quando a CVRD decidiu não conti-
nuar a paEocinar o "Arte PaÍá", um salão
organizado pela Fundação Romulo Maio-
rana. Matérias contra a Vale saíram conti-
nuamente até a renovação do patrocínio
comercial. Logo em seguida o tratamento
editorial mudou radicalmente. Nos últimos
meses, pnática desse tipo foi adotada con-
ra a Rede Celpa e o Banco da Amazônia.
A Celpa foi atacada por se recusar a patro-
cinar o Pará Folia. O Basa por ter dado
meia página de balanço a O Liberal, en-
quanto publicava três páginas no Diário do
Pará. Na semana passada os dois jornais
receberam cota semelhante: sete páginas.
Ambos proclamaram o maior lucro nahis-
tória do Basa. E não se fala mais nos as-

suntos incômodos do passado.
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Tanto no governo quanto entre os em-
presários é falsa a aparência de surpresa
e revolta com a notícia do pólo sideúr-
gico de São Luís. Todos haviam sido in-
formados sobre o assunto, não só na sua
versão atual, como nas suas origens.
Menos de um mês depois da assinatura
do protocolo entre o governo maranhen-
se e a CVRD para a definição da viabili-
dade da siderúrgica, documentos a res-
peito foram mandados para escritórios de
empresiírios e gabinetes oficiais. Mas a
verdade é que não há planejamento que
mereça esse nome, no âmbito estadual,
para o setor. Mineração, metalurgia e si-
derurgia ainda são subprodutos da ação
pública no Pará. E inevitável que o Esta-
do fique desprotegido, sujeito às más
surpresas e às ações desvantajosas. Ou a

líderes inescrupulosos.
Pela tendência à acomodação inercial,

cabe ao Pará, dono das minas, localizadas
no "famigerado" sertão (que as elites prai-
anas abominam), o papel extrativo. Ao
porto litorâneo, delega-se a tarefa de bene-
ficiamento primiário da matéria prima. Ain-
da mais se o porto tem vantagens locacio-
nais como o da Ponta da Madeira, no Ma-
ranhão, um dos melhores do mundo (com
calado para receber navios de 300 mil to-
neladas). Assim tem sido montadaapaisa-
gem das regiões mineradoras em quase

todo o mundo. Foi assim em Minas Ge-
rais, ainda nossa principal economia mi-
neral. E a dona das decisões nesse setor da

economia brasileira.
Mesmo que tardiamente, porém, os

mineiros reagiram e mudaram essa confi-
guração, ou a atenuaram. Graças a um
movimento bem pensado e posto em prá-
tica por suas elites, conseguiram fomen-
tar certa industrialização. Mas ela não im-
pediu que no pólo litorâneo do processo
produtivo, no porto de Tubarão, no Espí-
rito Santo, se situasse o centro de semi-
elaboração dos minérios de Minas Gerais.

Para se conseguir algo parecido ao es-

forço de endogenia dos mineiros não bas-
ta ter vontade ou boas cordas vocais, no
caso dos agentes mais histriônicos da his-
tória. E preciso dominar o assunto e saber
tratá-lo operacionalmente (ter o chamado
know-how). Essas qualidades estão faltan-
do às elites paraenses, ainda adstritas à
função de intermediiárias, que lhes coube
no extrativismo vegetal (algumas delas
claramente predadoras, verdadeiras san-
guessugas). Os mineiros elaboraram um
projeto para o seu Estado. Claro que al-
guns dos cérebros dessa campanha tira-
ram vantagem pessoal da causa. Mas ela
também serviu a todos, era legitimamen-
te uma causa coletiva.

O Pará abriu mão desse poder. Mine-
ração é o rabo da fila de competências da
Seicom, a secretaria que deambula na es-
trutura administrativa do governo. Os úl-

timos estudos prospectivos a respeito fo-
ram produzidos por consultores da CVRD
(e, arigor, foram pífios, preparados de afo-
gadilho, pour épater les indiens). Ainda
assim, qualquer atitude racional depende
de um conhecimento adequado do tema.

Pelo que foi dito na atual controvérsia
siderúrgica, ou esse conhecimento não
existe ou é insuficiente. A atitude reco-
mendável no momento, portanto, não é a

agressão ou a retaliação, muito do agrado
de políticos, mas que geralmente têm fô-
lego curto e densidade rala. O primeiro
passo é buscar o conhecimento, receben-
do-o como concessão ou arrancando-o
como conquista, quando é sonegado.

Ao que parece, o estudo de viabilida-
de técnica da usina só estará concluído no
final do mês, mas há uma forte tendência
para a definição de São Luís. Os chine-
ses, que serão os sócios majoritários, que-
rem que assim seja. Eles forneceriam o
carvão mineral como carga de retomo dos
graneleiros, que lhes levam o minério de

ferro de Carajás (20 milhões de toneladas
anuais, ou mais de um terço do que é la-
vrado em Carajás, navegando por 20 mil
quilômetros de distância) e atualmente
vêm do Oriente "batendo lata". O frete de
Íetorno seria baixo.

A Baostel ficaria com 507o das ações

da nova empresa. A Vale entraria com algo
entre 2O7o e l0Vo do capital. Seu maior
interesse é vender minério e pelotas de fer-
ro. Em São Luísjá funciona, há quase um
ano, a mais moderna e maior (untamente
com outra usina, da Samarco, em Tuba-
rão, com 6 milhões de toneladas anuais)
pelotizadora do país. A idéia é produzir
três milhões de placas para abrir o merca-
do americano.

Segundo os especialistas, esta é a hora
certa. Os antigos mastodontes sideúrgi-
cos dos Estados Unidos estão fechando
ou em situação agônicas (como as nossas

conhecidas Bethelehem Steel e United
States Steel). Os que estão renascendo ou
surgiram recentemente, vão se especi-
alizar cadavez mais em bens finais, agre-
gando valor aos seus produtos, economi-
zando energia e aliviando seus imobiliza-
dos. Vão querer comprÍr produtos semi-
acabados para beneficiar. Não por acaso,
o incremento mais acentuado na siderur-
gia ocorreu no setor de placas, deslocan-
do-se para o Terceiro Mundo. Os chine-
ses acham que é a brecha para crescer tam-
bém para fora. E nós?

Produzir placas é melhor do que pro-
duzir apenas minério ou gusa, principal-
mente se podemos usar carvão mineral
ao invés de queimar floresta para obter o
sucedâneo (de melhor qualidade para
esse fim, mas de custo ambiental e soci-
al pesado), sem nos submetermos a um
frete insuportável. A sociedade com os
chineses pode ser boa, se a discutirmos

bem. São Luís, que eles querem e ponto
final, pode ser até aceitável. Mas antes

temos que fazer nossos cálculos para ver
se não cabe um cluster em Carajás mes-
mo. Com minério, gusa (de outra forma
que não a atual), placas e - quem sabe -
unidades de lingoteamento, laminação e
acabamento?

A montagem de um empreendimento
ótimo para nós, brasileiros e paraenses, não

é operação simples, quepode serresolvida
por um discurso. Das rês alternativas de

localização (Carajás, Vila do Conde e São

Luís), a de São Luís parece a de maior po-
tencial. Mas é o cÍlso de os representantes
do governo e da sociedade paÍaense senta-

rem com os técnicos da CVRD para discu-
tir a possibilidade de deslocar o empreen-
dimento para o Estado.

Os 3 milhões de toneladas de placas de

aço da projetada usina resultam de 4,2 mi-
lhões de toneladas de minério ípo sinter

feed,1,7 milhão de toneladas de carvão e
1,2 milhão de toneladas de pelotas. A defi-
nição da viabilidade é função de análises

em torno das três alternativas possíveis,
combinando custos do processo produtivo
e adicionais de fatores externos (fiscais,
tributiários ou políticos), nem sempre pon-
deráveis ou mensuráveis. Aí é que deve
ocoÍrer o teste de consistência: ou o cálcu-
lo da Vale é exato ou contém (e esconde)

algum componente exfta. Numa mesa-re-

donda, formada por gente competente,
pode-se chegar à prova dos nove.

Obviamente, os chineses só se esta-

belecerão no Brasil se dispuserem, na so-
ciedade comercial, de um guarda-chuva
protetor. ACVRD desempenha essa fun-

ção. Logo, a equação precisa ser monta-
da com esses três elementos. Ou ser des-
montada da sua atual formulação e ser
novamente formulada.

Pode-se até, convencidos de que a fá-
brica de placas de aço deve ficar em São

Luís, negociar a continuação das cadeias
do alumínio e do cobre até a industriali-
zaçáo, indo atém do beneficiamento pri-
mário. Mas em cima de pranchetas e com-
putadores antes de ser levada ao debate
mais amplo. Os dois momentos são indis-
pensáveis. Sem essa harmonia há o risco
de decisões em gabinetes fechados, que
têm uma tradição ruinosa para o país, ou
de atos populistas desastrados.

O Pará, que já sofreu muito desses dois
males, precisa mosfiar que est^á em condi-

ções de buscar a cura por seus próprios
meios, mas com consciência e competên-
cia (com alguma humildade, tamb'[em).
Depois de ter atuado elroneamente ou se

omitido de sua história recente, sobretudo
quando deixou de aproveitar a abundância
de energia (agora exportada em bruto) para

montar na região de Marabá um poderoso
polo sidenúrgico, o Estado pode começar a

ter uma experiência nova: a de acertar.

Jomal Pessoal . MÂRÇO DE 2003 3
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Energia

Até metade da décadade 50

do século pássado, uma velha
usina do Departamento Muni-
cipal de Força e Luz fornecia
energia para Belém. Quando
esse serviço passou para a For-

ça e Luzdo Pará, empresa con-
trolada pelo governo do Esta-
do, surgiu um problema: a usi-
na da prefeitura gerava ener-
gia em coÍrente contínua. en-
quanto a da Força e Luz funci-
onava em coÍrente alternada.

A pedido dos industriais, a

prefeitura se comprometeu a

manter sua usina em funciona-
mento, mas no final de 1956
anunciou que iria parar. Dois
eram os motivos principais: a

falta de combustível para as

máquinas e a falta de recursos
municipais para atender o pe-

dido de aumento dos funcio-
nários, que somavam três mil.

Em janeiro de 1957 uma
comissão de empresários, à

frente Wady Thomé Chamiê,
Sá Ribeiro e Felipe e Raimun-
do Farú, pediu para o gover-
no assumir o negócio. O go-
vernador Magalhães Barata
preferiu passar o abacaxi para
a Spvea (antecessora da Su-
dam) descascar.

Prestes
Policiais e militares ocupa-

ram - não muito discretamen-
te - as ruas de Belém entre os
dias l" e 3 dejaneiro de 1957.
A missão: impedir que fosse

comemorado o aniversiário do
líder comunista Luís Carlos
Prestes, então em mais uma
clandestinidade, que transcor-
ria no dia 3. Os adeptos do "ca-
valeiro da esperança" prome-
tiam realizar atos públicos.

Mas o único que se atre-
veu, sendo devidamente tran-
cafiado como subversivo, foi
José Diogo Oliveira, empre-
gado da Tapeçaria Artística,
uma loja que funcionava na
rua Manoel Barata. Bastante
alcoolizado, deu vivas a Pres-
tes e foi preso pelo delegado
do Guamá e levado para a
Central de Polícia.

Isso, em plena democracia.

Amapá
Emjaneiro de 1957 a Ico-

mi (Indústria e Comércio de

Minérios) inaugurou a primei-
ra base de lançamento de ri-
quezas minerais da Amazô-
nia: o porto de Santana, no
Amapá. Conectado Por uma
ferrovia de 195 quilômetros
de extensão àiazida, em Ser-
ra do Navio, o porto embar-
caria milhões de toneladas do
melhor manganês para o ex-
terior, principalmente os Es-
tados Unidos (não por acaso,
a Bethlehem Steel era sócia
no empreendimento).

O presidente Juscelino Ku-
bitscheck respondeu presente

à inauguração. Além de JK,
também discursaram na oca-
sião o presidente da Icomi,
Augusto Trajano de Azevedo
Antunes, e o deputado federal
Coaracy Nunes, de uma famí-
lia que podia tudo no Amapá
daquela época (incluindo o

coronel Janary Nunes, que era

o presidente da Petrobrás, e

Pauxys Nunes).
Depois de um vôo de cinco

horas de duração, desde Boa
Vista, capital de Roraima, Jus-
celino desceu lépido em Ma-
capá, foi a Santana de navio (a
bordo do "Lobo Dalmada", da
"frota branca" dos SNAPP,
hoje Enasa) e, de trem, a Serra
do Navio. Voltou a tempo de
participar de um arrasta-pé em
Macapá. No dia seguinte já
estava de volta a Brasília.

Fôlego (e carisma) de poli
tico pra valer.

Teatro
O Grupo de Teatro da Uni-

versidade Federal do Paút fez
seu festival de fim de ano, em
1962, apresentando de uma só

vez, em duas sessões, "O De-
lator", de Bertold Brecht; "Ca-
minho Real", de Anton
Tchekov; "O Velho da Horta",
de Gil Vicente; e "O Inglês
Maquinista", de Martins Pen-
na. Na direção de todos os es-
petáculos estava Amir Hada-
dd, contratado pela UFPAjun-
to ao Teatro Oficina, de São
Paulo. Os mais destacados alu-
nos do curso de iniciação tea-

§._

Àdguha lltulos de Sftio PloRüelfib
do PAYSANDU

- lhnra a Glôda do Esporta Brasileiro
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PUBLICIDADE

A toca novo do PaPão
Com base na condição de "honra e glória do esporte

brasileiro", a diretoria do Payssandu lançou, em 1965,

a carnpanha para a construção da "melhor sede social

do Norte, no local da sede antiga", na - então

"aristocrática" - avenida Nazaré. Seria a maior

conquista do clube: quatro pavimentos "inteiramente

destinados aos sócios". Quem qutsesse aiudar podia

comprar novos títulos, comercializados com

exclusividade pela Norte Melhoramentos, com

escritório no Edificio Gualo, na - então - imponente

avenida Presidente Vargas, que prometia ser o novo

centro de negócios (hoie é um camelódromo). A peça

de lançamento da campanhafoi produzida por um

torcedorfanático: Abílio Couceiro, dono da Mercúrio,

a ativa agência de publicidade.
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tral eram Cláudio Barradas,
Daniel de Carvalho, Dayse
Medeiros, Mendara Mariani,
Martha Goretti, Maria de Be-
lém Negrão Guimarães e De-
olinda Ovarte.

Safra das boas.

Livro
Em novembro de 1962 o

Departamento de Divulgação
e Turismo da Prefeitura Mu-
nicipal de Belém realizou uma
Feira do Livro na Praça da
República. No estande dos es-
critores paraenses foram colo-
cados à venda livros de Stélio
Souza, Georgenor Franco, Er-
nesto Cruz, Apio Campos, Ja-
cques Flores, Cândido Mari-
nho da Rocha, Vicente Salles,
Eneida, Jarbas Passarinho, Il-
defonso Guimarães, Carlos
Rocque, Líbero Luxardo, Bru-
no de Menezes, Luís Osíris
Silva e Renato Tapajós.

Talvez tenha sido a única
vez em que todos esses escri-
tores estiveram juntos - e não
pessoalmente.

contrabando ia parar nas pra-
teleiras das lojas.

Ginema
Manoel Pinto da Silva

comprou, em 1952, o grande
terreno na avenida Nazaré, de
"canto" para a Praça da Repú-
blica, onde ergueria o maior
edifício de Belém e do norte
do Brasil (em altura, ainda o
número um entre nós), com seu
nome bem no alto. Original-
mente, o prédio, projetado pelo
engenheiro Feliciano Seixas,
deveria abrigar no subsolo
(onde o terreno era natuyral-
mente mais fundo) uma gara-
gem para 300 carros e, no pri-
meiro andar, um cinema luxu-
oso, com ar condicionado e
poltronas estofadas.

Manoel Pinto já pensava
nesse cinema quando construiu,
do outro lado da praç4 a sede

de sua firma de comercializa-

ção de carros, "A Automobilis-
ta". Mas a parceria com Luiz
Severiano Ribeiro, dono da
maioria dos cinemas da cidade,
não deu certo. A partir daí, pro-

clamava que iria dar aos para-
enses uma sala de projeção à

alturade seu merecimento, não
as "espeluncas" que o disribui-
dor nacional explorava, interes-
sado só no lucro, não eminves-
tir na terra.

Mas o cinema de Manoel
Pinto da Silva acabou não
saindo.

Liquidação
As Lojas Salevy, plurais no

título, mas estabelecidas num
único endereço (avenida 15 de
Agosto, atual Presidente Var-
gas, onde foi levantado o edi-
fício Palácio do Rádio) expli-
cava, em anúncio de 1956, que
não escondia uma pitada de
ironia, porque liquidavam todo
seu estoque no último trimes-
tre do ano: "1 - Porque um
balanço de grande estoque de
mercadorias é demasiado tra-
balhoso, demorado e caríssi-
mo;2 - Contar dinheiro é fa-
cílimo; 3 - Liquidar o estoque
para renová-lo no ano seguin-
teéamelhorsolução".

E pt saudações.

Festa
Lourival Barbalho foi o or-

ganizador, em 1956, da tradi-
cional Festa do Termômetro,
na qual os doutorandos de
medicina se despediam dos
colegas da faculdade. A festa
daquele ano foi nos salões do
Palace Theatre, que ficava
atrás do Grande Hotel (atual
Hilton Belém). Traje passeio
era exigido. As 10 da noite o
maestro Guiães de Banos bo-
tava sua orquestra para tocar.
Era um acontecimento fino.

Burros
Os moradores do populo-

so bairro da Cremação se
queixavam, em 1960, do apa-
recimento de grande número
de burros. Andando livremen-
te pelas ruas, sem direção, os
animais já haviam atropelado
"elevado número" de pesso-
as. Dizia-se no bairro que os
burros eram de propriedade da
prefeitura, que os soltava de
dia para pastarem nos capin-
zais da cidade.

Gontrabando
Um dos bons programas

em Belém entre as décadas
de 50 e 60 eram os leilões de
contrabando apreendido pela
alfândega. O mais concorrido
de 1962, resultado de uma
operação executada em Abae-
tetuba, arrecadou 4,2 milhões
de cruzeiros. Entre os
melhores lotes ofertados
estavam 10 mil pares de
sandálias japonesas, 1.388
embalagens plásticas com
desodorante Lander, 217
garrafas de uísque Queen
Anne e dois fardos defazenda
com 227 metros. Mas havia
itens sugestivos da nataÍeza
do contrabando, como um vo-
lante de direção para lancha
e peças avulsas para motor de
popa. Esse tipo de mercadoria
só faltava vir com o carimbo
do destinatiário.

Os principais arrematan-
tes do leilão, realizado na
Guarda-Moria da Alfândega,
eram comerciantes como Eli-
as Hage, Isaac Obadia e An-
tônio Severino. Legalizado, o

RETRATO

A sede da UAP
Seqüência realmente histórica de fotos, re-

gistrando ato ocorrido em 17 de outubro de
1956. Na primeira, o universitário de engenha-
ria Alcyr Meira assina, no cartório do tabelião
Chermont, a escritura de compra de uma casa
na avenida Sõo Jerônimo (a Governador José
Malcher dos nossos dias), onde seria instalada
a sede própria da gloriosa UAP (União Acadê-
mica Paraense). Na outra, Alcytr presidente da
entidade, entrega um cheque no valor da tran'
sação ao antigo proprietário. A UAP funcionou
nessa sede semproblemas até 1964, quando os
militares afecharam àforça. Conseguiu reabrtr
mas nõo por muito tempo. O clima não era pro-
pício à política estudantil (nem a qualquer polí-
tica), nos anos de chumbo do regime militar A
sede se foi, a entidade também. Mas a legenda
peruneneceu. A UAP era um dos estágios mais
importantes para aformação de lideranças no
Pará. Depois de nela militarem, os estudantes
tomavam seus nfinos, à esquerda, à direita ou
pelo centro. Namaiortadas vezes, em qualquer
sentido, com destaque.

Jomal Pessoal . MARÇO DE 2003 9
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Agressividade
Tudo parece indicar que a ocupação da

região oeste do Pará será ainda mais selva-
gem do que o caótico processo de coloniza-

ção de sua parte sul. Além da voracidade dos
pioneiros, quase tão descomprometidos com
as peculiaridades locais quÍulto seus anteces-
sores do vale doAraguaia-Tocantins, a ausên-
cia do poder arbitral do governo será um com-
bustível ainda mais efrcaz para alimentar as

labaredas da depredação dos recursos natu-
rais e dos problemas sociais, dois elementos
definidores do modo de ocupação das áreas

pioneiras nos vales do Tapajós e do Xingu.

Quem vai a essa região, como foi o caso
do enviado da ONU (Organizaçáo das Na-

ções Unidas), Jean Pierre Leroy, no mês pas-

sado, não consegue esconder o espanto e a
surpresa diante da forma irracional das fren-
tes econômicas. Mas quem fica na retaguar-
da também sente esse impacto.

Um dos efeitos dessa selvageria pode ser
medido por um fato completamente inusita-
do, que também ocorreu no mês passado:

quatro homens armados invadiram a sede do
Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais Renováveis),
em um bairro central de Belém.

Saíram carregando apenas papéis, dentre
os quais 22,5 mll ATPFs (Autorização de

Transporte de Produtos Florestais) em bran-
co. Esses documentos valem muito dinheiro
(no caso, um potencial de pelo menos l0
milhões de reais), principalmente se forem
usados para legalizar o escoamento de ma-
deira extraída ilicitamente. E de onde mais
está saindo madeira no momento é do oeste.

Essa corrida tem um aperfeiçoamento: as

quadrilhas estão mais bem organizadas, am-
plamente ramificadas. Na invasão do Ibama
foi observado um fato: os assaltantes pude-
ram agir rapidamente porque pareciam sabe.r

o que procurar e onde encontrar a papelada.

Além das autorizações, o butim incluiu tam-
bém processos. Se o governo não começar a

agir para valer, vai ter muito leite derramado
a lamentar e muita Inês morta.

Ghapa branca
O semaniário O Paraense

voltou a circular em janeiro, de-
pois de uma quinzena de reces-

so, apenÍs para fazer presença

no aniversário de Belém e fa-
turar a farta- publicidade esta-
dual (quato págrnas em 12).

Mas não resistiu à decisão
do novo govemador de sus-
pender a parceria, sensível a
determinadas pressões que re-
cebeu, sobretudo as do grupo
Liberal, indisposto a dividir o

bolo e perder o monopólio do
conúole e mando. E incomo-
dado com ligeiras farpas do
jornal, que, em seu curto perí-
odo de existência foi um por-
ta-voz não oficial e um instru-
mento de campanha política.

Se os tucanos ficaram sem
seu veículo de comunicação,
os petistas já têm o seu: é a
revista quinzenal Em Ques-
tdo, c\io número zero circu-
lou no início de dezembro do
ano passado. Impressa em
grá.f,rca própria, parece estar

Aviso
'Outro dia fiquei coúecendo a revista alternativa inglesa Pros-

pect. De alta qualidade gúfica e editorial, muitos colaboradores,

expediente movimentado, boas pautas. Um anuncio da casa pe-

dia aos leitores para difundirem ao máximo a publicação e man'
' darem nomes de clientes potenciais para a redação. Embora ain-

da nova, a publicação parece sentir seus dias futuros ameaçados.

. , Se umã bem fórniãa publicação britânica vive em tal situ-
.iação, o que esperaÍ de um jornalzinho amazônico, pensei com'
i meus botões. A única ajuda que tenho pedido dos meus leito' ,

res é ir às bancas e comprar quantoq exemplares puderem. Mas .

':não tem sido o suficiente. No enüanto, não renovarei esses

apelos. Tentarei fazer oque está ao meu alcance para manter o

Jornal Pessoal.
Como a situação se torna cada vez mais críücq vejome obri-

: gado a reduzir ao mínimo minimorum as cortesias. Um cava-

íheiro só adota tal atitude na agonia. É mintra condição atual.

Sei que meus amigos, que me homam com sua leitura" entende-

rão a medida. Este jornalziúo chega ao ponto de ter que econo-

. mizar tostões. Espero que ainda haja jantar para vender em pro-
'r veiio do almoço. Se não houver, que o fim veúa tão natuÍal-

' mente quanto o princípio. Pordireito de conquista.

visando público semelhante
ao do extinto semaniírio pró-
PSDB. Clientela sequiosa por
uma cobertura jornalística de
melhor qualidade, mas susce-

tível a campanhas que só elo-
giam uns e só criücam outros.

Festança
A Or ganzação Social Pará

2000 fez sua concorrida festa
de fim de ano na Estação das
Docas, cedida para sua admi-
nistração, a custo zero, depois
de um investimento público de
2Ô milhOes de reais. Mas quem
pagou a contq de 150 mil re-
ais, foi o contribuinte.

Com a palawa, paradizer
se é legal (e legítima) essa apli-
cação de verba do governo,
affavés da Secretaria de Cul-
tura (que assinou convênio
com a OS para fazer a transfe-
rência do diúeiro), o Tribu-
nal de Contas do Estado.

Título
O Pará tem a triste fama

de ser o fona na apuração de
votos no Brasil. Passada a
eleição, pode ganhar um
novo título: o último Estado
da federação a concluir a for-
mação da administração fe-
deral local. Mas todas as li-
deranças do PT estão presti-
giadas em Brasília.

Arte agradece
Prezado Lúcio Flávio,
Fiquei particularmente feliz ao

ler seu texto no Jornal Pessoal so-

bre o livro "Sarubbi" de minha au-
toria, recentemente lançado em
Belém.

Quero dizerque como pesquisa-
dora em artes plásticas, o que tal-
vez realmente compense e recom-
pense trabalhar em projetos como
este, seja sentir que seu propósito
maior foi percebido, quanto ao fato
intencional de deixar a verdade da
obra e do artista virem à tona inde-
pendente de qualquer outra análise.
Penso que as publicações sobre arte

e artistas necessitam urgentemente
passar por reavaliações, no intuito
de encontrar um caminho que as

justifiquem.
Outra alegria proporcionada por

seu artigo foi, quanto à sua visão
acerca da iconografia selecionada,
algo que durante todo o processo
muito me angustiou, devido a au-
sência do querido Valdir Sarubbi in-
dicando com maior precisão acer-
vos possuidores de trabalhos seus.

Obrigada pela maneira digamos,
didática e atenciosa com que abor-
dou esta parceria, ou melhor este
"casamento complementar" da con-
templação com a dissertação sobre
abelezaplástica entre eu e meu pai
Lutfala. Ele sem dúvida com toda a
sua intuição, sua sensibilidade e bo-
êmia eterna, pode ser um exemPlo
concreto à outras iniciativas do por-
te, para que não fique em via de mão
única esta corrida contra o tempo
em resgatar a memória artística do
Parâ, fazendo ainda com que nos-
sos artistas sintam-se amados e re-
conhecidos enquanto vivos, o que
infelizmente Sarubbi não sentiu.

Quanto a um terceiro trabalho,
este se encontra em fase de decan-
taçáo, porém a aquarela de meu
inesquecível professor La Rocque
Soares seduz-me bastante. Quem
sabe uma reunião de nossos aqua-
relis.tas de outrora, tendo como
ponto de referência La Rocque, em
consonância com os contemporâ-
neos que surgem?

Mais uma vez agradeço suas pa-
lavras, esperando que o Jornal Pes-
soal continue a reservar um peque-
no espaço no sentido de estimular a
aÍe e os artistas de nossa terra.

Um abraço,
Rosana Bitar

\
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